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Objetivos 

OBJETIVO GERAL: Aprofundar a pesquisa dos temas de Direito do Estado contemporâneo e respectivos 
institutos jurídicos do sistema brasileiro, no âmbito do Direito Público interno e do Direito Público 
Comparado. 
 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS: a) - aperfeiçoar profissionais do Direito para a atuação na linha da 
efetividade de temas jurídicos oriundos de fatos emergentes que são fontes mediatas de normas jurídicas 
especiais de direito positivo; b) – aprofundar a investigação sobre o tema especial da separação dos  
poderes no Estado Brasileiro; c) – investigar os antecedentes históricos, desde a origem até a 
contemporaneidade, do Supremo Tribunal Federal, especialmente os seus procedimentos em matéria 
processual. 
 

Problema(s) 

Questiona-se sobre a natureza de poder do judiciário brasileiro; sobre a sua legitimidade em face da 
comparação da escolha dos seus integrantes com a escolha dos membros dos outros dois poderes e da 
comparação com o recall norte-americano e com o contencioso administrativo da França. É necessário 
saber o que se considera como poderes do Estado para os efeitos de ser parte em conflito de competência 
em face do exercício da jurisdição constitucional. 

 

Hipótese(s) 

a)-  A inteligência do art.2º da Constituição da República Federativa do Brasil.  

b)- A declaração de constitucionalidade/inconstitucionalidade como espécie do gênero controle de 
constitucionalidade no Brasil. O conceito de jurisdição constitucional e a competência do Superior Tribunal 
de Justiça para dirimir controvérsias de conteúdo constitucional, no sistema difuso brasileiro. 

c)- Segurança jurídica, certeza do direito e a “loteria judicial” das decisões monocráticas de integrantes do 



Supremo Tribunal Federal. 

d)- O Supremo Tribunal Federal como corte penal, nos termos atuais, é procedimento  errado. 

e)- Greve de magistrados e conflito entre órgãos constitucionais negam a natureza de poder ao judiciário 
no Brasil, cabendo um estudo de direito comparado, especialmente, com os Estados Unidos da América, a 
Inglaterra, a França, a Alemanha, a Itália e Portugal. 
 

Justificativa 

Atualmente, observa-se, no Brasil, a elaboração de uma série de atos normativos pelo Congresso Nacional 
para contornar os posicionamentos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e a elaboração de atos 
dessa Corte que são típicos de uma ocupação de pretensos espaços vazios deixados pela inexistência da 
atuação do legislativo nacional, que é o competente para exercer a função integrativa da Constituição.  
Essa postura importa em um conflito no exercício da competência entre os Poderes Legislativo e Judiciário.  
O projeto de pesquisa busca examinar essa problemática, tentando propor uma solução que evite a 
ocorrência dessa situação, fazendo-o mediante estudo de direito comparado, mas, com vistas às 
peculiaridades do Estado brasileiro. 
A separação dos poderes é providência normativa fundamental para caracterizar o princípio democrático e 
assegurar ao cidadão a plena efetividade do princípio republicano, alicerçado pelos princípios da 
segurança jurídica e da certeza do direito. 
 

Resultado(s) esperado(s) 

Contribuir, com esse estudo, para a delimitação do conflito no ordenamento jurídico brasileiro, oferecendo a 
solução em favor do equilíbrio entre os poderes diante da repercussão desse conflito na efetividade dos 
princípios democrático e republicano. 
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